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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  PRIVILEGIADO
(ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em Exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  ratificando  a  não
incidência da privilegiadora do tráfico de drogas prevista no § 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006.

II. Questão em Discussão
2.  Há  duas  questões   em  discussão:  (i)  saber  se  estão

presentes os requisitos legais necessários ao reconhecimento da
causa  de  diminuição  de  pena,  diante  da  alegação  de  que  a
existência de investigação em curso não afasta a minorante, e de
que  os  fundamentos  seriam  genéricos;  e  (ii)  definir  se,  na  via
estreita  do  habeas  corpus,  é  possível  revisar  a  dosimetria  para
aplicar  a  redutora,  diante  da  impossibilidade  de  incursão  no
conjunto fático-probatório. 

III. Razões de Decidir
3. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi

devidamente  fundamentado  em  elementos  concretos  que
evidenciam  a  destinação  comercial  dos  entorpecentes  e  a
dedicação  a  atividades  criminosas,  tais  como  apreensão  de
balança de precisão, dinheiro, arma de fogo e munições e forma de
acondicionamento dos entorpecentes, além de informações obtidas
após  quebra  de  sigilo  telemático.  4.  A  pretensão  de  aplicar  a
redutora  demandaria  reexame  aprofundado  do  conjunto  fático-
probatório, providência inviável em habeas corpus. 

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
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Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  PRIVILEGIADO
(ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em Exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  ratificando  a  não
incidência da privilegiadora do tráfico de drogas prevista no § 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006.

II. Questão em Discussão
2.  Há  duas  questões   em  discussão:  (i)  saber  se  estão

presentes os requisitos legais necessários ao reconhecimento da
causa  de  diminuição  de  pena,  diante  da  alegação  de  que  a
existência de investigação em curso não afasta a minorante, e de
que  os  fundamentos  seriam  genéricos;  e  (ii)  definir  se,  na  via
estreita  do  habeas  corpus,  é  possível  revisar  a  dosimetria  para
aplicar  a  redutora,  diante  da  impossibilidade  de  incursão  no
conjunto fático-probatório. 

III. Razões de Decidir
3. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi

devidamente  fundamentado  em  elementos  concretos  que
evidenciam  a  destinação  comercial  dos  entorpecentes  e  a
dedicação  a  atividades  criminosas,  tais  como  apreensão  de
balança de precisão, dinheiro, arma de fogo e munições e forma de
acondicionamento dos entorpecentes, além de informações obtidas
após  quebra  de  sigilo  telemático.  4.  A  pretensão  de  aplicar  a
redutora  demandaria  reexame  aprofundado  do  conjunto  fático-
probatório, providência inviável em habeas corpus. 

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental,  interposto por AUGUSTO CESAR
DE SOUZA,  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  desta  Casa,  que
indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  ratificando  a  não  incidência  da
privilegiadora do tráfico de drogas.
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Em  suas  razões,  o  agravante  argumenta  que  a  existência  de
inquérito  policial  em  curso  não  afasta  a  minorante,  e  sustenta  que  as
instâncias  ordinárias  se  teriam  apoiado  em  elementos  genéricos  para
concluir pela dedicação a atividades criminosas. 

Busca o provimento do regimental para aplicar a privilegiadora em
patamar máximo. 

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte.

A decisão combatida assim dispôs (fls. 76-79; grifos acrescidos):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte  fundamentação  para  afastar  a  minorante  do  tráfico
privilegiado: 

Conforme se depreende da prova acima analisada, a polícia
civil  foi  ao local onde morava A. para dar cumprimento ao
mandado  de  busca  e  apreensão  expedido  no  âmbito  de
investigação que visava a combater o tráfico de drogas na
região central de São Paulo e no interior do quarto ocupado
por A. foram localizados a maconha, a arma de fogo e as
munições  descritas  na  denúncia,  além  de  dinheiro,
máquinas  de  recebimento  de  cartões  e  balança  de
precisão.

[...]
No caso sub judice, a dedicação do acusado a atividades

criminosas,  em especial  ao  tráfico ilícito  de drogas,  restou
bem  delineada  nos  autos,  em  razão  da  forma  como  as
investigações adrede realizadas conduziram à expedição do
mandado de busca e apreensão.

Com efeito,  restou patente que A.  estava umbilicalmente
envolvido  com  a  organização  criminosa  que  operava  a
distribuição de tóxicos, notadamente maconha, na região da
Praça Roosevelt, no centro da capital.

[...] 
A  dedicação  à  atividade  criminosa,  por  sua  vez,  pode  ser

demonstrada  por  elementos  concretos  concernentes:  a)  à
apreensão de petrechos típicos do tráfico como balança de
precisão;  embalagens  plásticas;  eppendorfs;  tesouras;  ou  de
dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias  do  caso  concreto,  como  a forma  de
fracionamento e acondicionamento dos  entorpecentes;  c)  ao
modus operandi indicativo de profissionalismo, como a utilização
de subterfúgios para ocultação da droga em seu transporte; d) à
existência  de  denúncias  prévias  sobre  a  traficância,  de  prévia
investigação,  de  prova  oral  ou  de mensagens  em  aparelhos
celulares  demonstrando  a  prática  do  delito  com
habitualidade;  e)  à  confissão  do  acusado  de  que  exercia  a
atividade ilícita com habitualidade; f) à condenação do agente por
outro  crime,  concomitantemente  com  o  tráfico  de  drogas,  em
especial pela apreensão de arma de fogo. Nesse sentido, vale citar
os seguintes precedentes desta Corte: 
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[...] 
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência

do  STJ,  pois,  conforme  extrai-se  do  trecho  do  acórdão  acima
transcrito, foram destacados elementos concretos e idôneos que
indicam  a  habitualidade  do  agente  no  comércio  ilícito  de
entorpecentes.

Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado
pois,  para  concluir  em  sentido  diverso,  seria  necessário  o
revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  providência
inadmissível na via estreita do (AgRg no HC n.  808.995/MG, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg
no  HC  n.  900.210/SP, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
19.6.2024).

Por  oportuno,  transcrevo  as  razões  adotadas  pelo  sentenciante
para afastar a privilegiadora, para melhor esclarecer a questio (fl. 44):

Por sua vez, no que tange o delito descrito no artigo 33, caput,
da  Lei  n.  11.343/06, observo  que  as  circunstâncias   em  que
apreendidas as droga, na residência do réu, em cumprimento de
busca e apreensão em investigação pelo envolvimento dele com
organização criminosa e em associação para o tráfico, bem como a
(grande) quantidade e a forma de acondicionamento (tijolo)
das drogas e encontro de balança de precisão,  demonstram
que o réu atua no transporte de drogas, em grande quantidade
(fls.  1069/1075) tudo  a  indicar  a  destinação  comercial  dos
entorpecentes, tudo confirmado pela prova produzida na fase do
artigo 402 do Código de Processo Penal, relacionada ao relatório
de  investigação  elaborado  após  a  quebra  de  sigilo
telemático dos aparelhos celulares apreendidos na posse do
réu.

De início, cumpre esclarecer que a revisão da dosimetria da pena,
no âmbito do habeas corpus, é medida excepcional cabível apenas em casos
de  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia,  diante  de  evidente  falta  de
fundamentação ou patente desproporcionalidade.

Na hipótese, a minorante foi afastada pelas instâncias ordinárias
de maneira fundamentada. Após quebra do sigilo telefônico e investigação
policial,  confirmou-se  a  destinação  comercial  dos  entorpecentes,     cujo
transporte em grande quantidade cabia ao agravante. Além disso, junto com
a maconha em forma de tijolo (147,4g - fl. 39), também se apreendeu uma
arma de fogo,  diversas  munições,  dinheiro,  máquinas de recebimento de
cartões e balança de precisão.

Nesse  contexto,  considerando-se  que  a  minorante  foi  negada
mediante fundamento idôneo, a pretendida revisão do julgado, com vistas à
aplicação da benesse não se coaduna com a estreita via do  writ,  dada a
necessidade  de  exame  aprofundado  dos  fatos  e  provas.  A  propósito,  os
seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  REQUISITOS.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  AF  ASTAMENTO  DA
MINORANTE.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da
Lei  de  Drogas,  é  exigido,  além  da  primariedade  e  dos  bons
antecedentes  do  acusado,  que  este  não  integre  organização
criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a
razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no

Documento eletrônico VDA57581748 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:50
Código de Controle do Documento: 6bee8b3f-08df-4b09-ae66-9d54033b8b82



art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor
rigor o pequeno traficante.

2. No caso concreto, a paciente foi condenada à pena de 5
anos  de  reclusão,  no  regime  semiaberto,  pela  prática  do
crime  previsto  no  art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/2006.
Verifica-se que a instância de origem, depois de minuciosa
análise dos fatos e provas produzidos nos autos,  concluiu
pela  existência  de  elementos  concretos  a  ensejar  a
condenação pelo delito de tráfico de drogas. A diversidade
de  substâncias  entorpecentes  (maconha  e  cocaína)  e  de
objetos relacionados ao tráfico (balança de precisão, filme
plástico,  36  pinos  vazios  e  caderno  com  anotações)
apreendidos, somados aos depoimentos dos policiais acerca
da  traficância  da  paciente,  revelam dedicação  à  atividade
criminosa e justificam o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado.

3.  Conclui-se que no caso em análise não há manifesta
ilegalidade  a  ensejar  a  concessão  da  ordem.  Torna-se
inviável  a  modificação  do  acórdão  impugnado  pois,  para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento
de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  providência
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.012.835/MT, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 6/11/2025.)

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO.  CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
NEGADO PROVIMENTO.

I. Caso em exame
1.[...]
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de

recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

6.  O  afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena  foi
fundamentado  em  elementos  concretos,  como  atos
infracionais  análogos  ao  tráfico  de  drogas,  apreensão  de
balança  de  precisão  e  dinheiro  em  espécie,  e  análise
conjunta das circunstâncias que evidenciam a habitualidade
delitiva.

7.  A  quantidade de droga apreendida,  embora pequena,
não  constitui  fundamento  automático  para  aplicação  do
redutor, devendo ser analisada no contexto probatório dos
autos.

8.  O  exame  aprofundado  das  circunstâncias  fáticas  e  a
reavaliação  dos  elementos  probatórios  demandariam
incursão  no  conjunto  fático-probatório,  providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

9.  A  decisão  agravada  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
havendo  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  que  justifique  sua
reforma.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.003.636/SP, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de
29/10/2025.)

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão
de habeas corpus de ofício.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0125648-1 HC 1.086.375 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15194796020248260228

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA 
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA  - SP454904
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AUGUSTO CESAR DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA  - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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